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Judiciário do Maranhão é acusado em corte internacional de não
proteger mulher

 

 (FOLHAPRESS) – Uma psicóloga recorreu à Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) para
acusar o Judiciário do Maranhão de ter sido incompetente em protegê-la da violência que ela diz sofrer há anos
do ex-marido, um influente advogado local. Artenira Silva e Silva Sauaia é professora da Universidade Federal
do Maranhão e, em 2009, separou-se do advogado Hugo Moreira Lima Sauaia –oriundo de uma tradicional
família de profissionais do direito no estado.

Desde 2012, eles travam uma batalha judicial que já resultou em 16 processos, entre cíveis e penais. “Os 16
processos aqui [no Maranhão] não deram em nada. Por isso houve a possibilidade de entrarmos na Comissão
Interamericana de Direitos Humanos, já que esgotou a jurisdição interna de punição”, diz Artenira.

sentença de mérito em apenas um dos processos envolvendo Artenira e Hugo, favorável ao ex-marido. Duas
ações já prescreveram. A psicóloga também aponta o sumiço de dois inquéritos que saíram da delegacia da
mulher e nunca chegaram à Justiça. Segundo a acusação na Comissão Interamericana, o Judiciário maranhense
não foi capaz de impedir que o ex-marido ficasse próximo dela –Artenira o acusa de agressão.

O documento enviado ao colegiado, com sede em San José, na Costa Rica, relata que atualmente “não existem
medidas protetivas de urgência em favor da vítima”. Até agora 26 juízes e nove desembargadores se declararam
impedidos de julgar processos relativos à separação da psicóloga e o advogado. Há denúncia do Ministério
Público que menciona dois boletins de ocorrência em que ela relata ter sido agredida fisicamente por Hugo
Sauaia nos anos de 2007 e 2008, quando ainda moravam juntos.

O ex-marido nega as agressões. Apesar de as acusações contra Sauaia serem ponto central no documento
enviado à comissão, o alvo da ação não é o ex-marido, mas sim o Judiciário do Maranhão. “Eu me sinto
violentada 30% pelo Hugo, mas 70% pelo Judiciário maranhense. Meu maior violentador foi o Judiciário do
Maranhão”, diz a psicóloga. Artenira e Hugo estão separados desde 2009, mas só procuraram o Judiciário em
2012 para regulamentar a guarda e as visitas à filha. A guarda da menina ficou com Artenira. Em 2019, o
advogado pediu a guarda da filha, que, aos 13 anos, escolheu ficar com o pai. Artenira concordou.

Em 2016, eles trataram formalmente do pedido de divórcio num acordo assinado pelos dois. Esse trato foi
reconhecido pelo desembargador Paulo Velten Pereira, do Tribunal de Justiça do Maranhão, dois anos depois.
Para ser colocado em prática, porém, é necessário o despacho do juiz Holídice Barros, o que ainda não
aconteceu. A Folha ouviu juíza e advogado especializados em direito de família sobre a demora no despacho do
documento que colocará em prática o divórcio. Ambos falaram em tese, mas estranharam que o ato se arraste
por tanto tempo.

“O juiz precisa fazer um despacho para que as partes possam pegar esse documento e ir no cartório para
registrar a separação. É assim que se dá definitivamente a separação”, diz a juíza Tatiane Moreira Lima, da
Vara de Violência Doméstica contra a Mulher, em São Paulo, e que já atuou na Vara de Família. “É um tempo



excessivo, mas tem que analisar se o processo, de fato, efetivamente ficou parado na fila de um juiz para que
ele emitisse uma decisão ou se houve uma sequência de atos causando uma morosidade em cascata.” O
advogado Cláudio Mendonça Braga, especialista em direito de família, diz que atualmente o reconhecimento do
divórcio costuma ser rápido. “Antigamente era preciso esperar dois anos da separação de fato para propor o
divórcio. Hoje não tem nada disso, a pessoa tem direito a se divorciar diretamente, dizer que não quer mais e
pronto.” Uma cláusula do acordo entre Artenira e Hugo, porém, já foi colocada em prática.

Ela está impedida de falar em público sobre violências que diz ter sofrido, sob pena de multa no valor de 10
salários mínimos. A cláusula é um dos pontos contestados pela denúncia feita na CIDH. Na época da assinatura
do acordo, o Ministério Público foi contrário à censura, mas o juiz Holídice Barros considerou o item válido. A
Folha consultou a juíza Tatiane Moreira Lima também sobre essa cláusula. “Nossa Constituição assegura a
liberdade de expressão, só que ela não é ilimitada. Se alguém se sentir lesado por aquilo que eu falei, posso ser
processada e responder por isso. Mas não há censura prévia. Então, essa cláusula com certeza é
inconstitucional.” Artenira entrou com reclamação no CNJ (Conselho Nacional de Justiça) contra o juiz Holídice
Barros e outros quatro magistrados do TJ do Maranhão.

Continue lendo
em: https://aldirdantas.com/noticias/judiciario-do-maranhao-e-acusado-em-corte-internacional-de-nao-proteger-
mulher-2/
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Judiciário do Maranhão é acusado em corte internacional de não
proteger mulher

 

 (FOLHAPRESS) – Uma psicóloga recorreu à Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) para
acusar o Judiciário do Maranhão de ter sido incompetente em protegê-la da violência que ela diz sofrer há anos
do ex-marido, um influente advogado local. Artenira Silva e Silva Sauaia é professora da Universidade Federal
do Maranhão e, em 2009, separou-se do advogado Hugo Moreira Lima Sauaia –oriundo de uma tradicional
família de profissionais do direito no estado.

Desde 2012, eles travam uma batalha judicial que já resultou em 16 processos, entre cíveis e penais. “Os 16
processos aqui [no Maranhão] não deram em nada. Por isso houve a possibilidade de entrarmos na Comissão
Interamericana de Direitos Humanos, já que esgotou a jurisdição interna de punição”, diz Artenira.

sentença de mérito em apenas um dos processos envolvendo Artenira e Hugo, favorável ao ex-marido. Duas
ações já prescreveram. A psicóloga também aponta o sumiço de dois inquéritos que saíram da delegacia da
mulher e nunca chegaram à Justiça. Segundo a acusação na Comissão Interamericana, o Judiciário maranhense
não foi capaz de impedir que o ex-marido ficasse próximo dela –Artenira o acusa de agressão.

O documento enviado ao colegiado, com sede em San José, na Costa Rica, relata que atualmente “não existem
medidas protetivas de urgência em favor da vítima”. Até agora 26 juízes e nove desembargadores se declararam
impedidos de julgar processos relativos à separação da psicóloga e o advogado. Há denúncia do Ministério
Público que menciona dois boletins de ocorrência em que ela relata ter sido agredida fisicamente por Hugo
Sauaia nos anos de 2007 e 2008, quando ainda moravam juntos.

O ex-marido nega as agressões. Apesar de as acusações contra Sauaia serem ponto central no documento
enviado à comissão, o alvo da ação não é o ex-marido, mas sim o Judiciário do Maranhão. “Eu me sinto
violentada 30% pelo Hugo, mas 70% pelo Judiciário maranhense. Meu maior violentador foi o Judiciário do
Maranhão”, diz a psicóloga. Artenira e Hugo estão separados desde 2009, mas só procuraram o Judiciário em
2012 para regulamentar a guarda e as visitas à filha. A guarda da menina ficou com Artenira. Em 2019, o
advogado pediu a guarda da filha, que, aos 13 anos, escolheu ficar com o pai. Artenira concordou.

Em 2016, eles trataram formalmente do pedido de divórcio num acordo assinado pelos dois. Esse trato foi
reconhecido pelo desembargador Paulo Velten Pereira, do Tribunal de Justiça do Maranhão, dois anos depois.
Para ser colocado em prática, porém, é necessário o despacho do juiz Holídice Barros, o que ainda não
aconteceu. A Folha ouviu juíza e advogado especializados em direito de família sobre a demora no despacho do
documento que colocará em prática o divórcio. Ambos falaram em tese, mas estranharam que o ato se arraste
por tanto tempo.

“O juiz precisa fazer um despacho para que as partes possam pegar esse documento e ir no cartório para
registrar a separação. É assim que se dá definitivamente a separação”, diz a juíza Tatiane Moreira Lima, da
Vara de Violência Doméstica contra a Mulher, em São Paulo, e que já atuou na Vara de Família. “É um tempo



excessivo, mas tem que analisar se o processo, de fato, efetivamente ficou parado na fila de um juiz para que
ele emitisse uma decisão ou se houve uma sequência de atos causando uma morosidade em cascata.” O
advogado Cláudio Mendonça Braga, especialista em direito de família, diz que atualmente o reconhecimento do
divórcio costuma ser rápido. “Antigamente era preciso esperar dois anos da separação de fato para propor o
divórcio. Hoje não tem nada disso, a pessoa tem direito a se divorciar diretamente, dizer que não quer mais e
pronto.” Uma cláusula do acordo entre Artenira e Hugo, porém, já foi colocada em prática.

Ela está impedida de falar em público sobre violências que diz ter sofrido, sob pena de multa no valor de 10
salários mínimos. A cláusula é um dos pontos contestados pela denúncia feita na CIDH. Na época da assinatura
do acordo, o Ministério Público foi contrário à censura, mas o juiz Holídice Barros considerou o item válido. A
Folha consultou a juíza Tatiane Moreira Lima também sobre essa cláusula. “Nossa Constituição assegura a
liberdade de expressão, só que ela não é ilimitada. Se alguém se sentir lesado por aquilo que eu falei, posso ser
processada e responder por isso. Mas não há censura prévia. Então, essa cláusula com certeza é
inconstitucional.” Artenira entrou com reclamação no CNJ (Conselho Nacional de Justiça) contra o juiz Holídice
Barros e outros quatro magistrados do TJ do Maranhão.

Continue lendo
em: https://aldirdantas.com/noticias/judiciario-do-maranhao-e-acusado-em-corte-internacional-de-nao-proteger-
mulher-2/
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Tiago Bardal é condenado a 10 anos e 8 meses de prisão por
peculato e concussão

Decisão se refere a processo que trata de liberação indevida de um comerciante com caixas de cigarro
clandestinas. Ex-chefe da Seic pode recorrer em liberdade
 

O ex-chefe da Seic (Superintendência Estadual de Investigações Criminais), da Polícia Civil do Maranhão, Tiago
Mattos Bardal, foi condenado pelos crimes de peculato e concussão. Somadas, as penas chegam a 10 anos e 8
meses de reclusão.

Proferida no último dia 17 pelo juiz José Ribamar D’Oliveira Costa Júnior, da 2ª Vara Criminal de São Luís, a
decisão se refere a processo criminal que trata da prisão em flagrante de um comerciante, identificado como
Francisco de Almeida Cruz, com diversas caixas de cigarro clandestinas. Segundo o Ministério Público, após o
pagamento de R$ 100 mil em propina, ele foi liberado indevidamente por Bardal, com uma caminhonete
Amarok e toda carga apreendidas por investigadores da Seccor (Superintendência Estadual de Prevenção e
Combate à Corrupção).

O dinheiro, ainda segundo a acusação, foi entregue pelo empresário a Bardal em duas parcelas de R$ 50 mil, no
estacionamento do Mix Mateus do Recanto dos Vinhais. O Ministério Público diz também que Tiago Bardal, de
posse de um termo interrogatório, que não fora usado para formalizar nenhuma peça de investigação policial,
obrigou o comerciante a lhe pagar mais R$ 80 mil em propina, em 10 parcelas de R$ 8 mil, cada, no mesmo
local.

Bardal também foi condenado a 52 dias-multa, no valor de um quarto do salário-mínimo legal, a ser recolhido
até o décimo dia útil, e à perda do cargo de degelado de Polícia Civil do Estado do Maranhão, ambas após o
trânsito em julgado da sentença –ele já foi exonerado do cargo, administrativamente, pelo governador Flávio
Dino (PCdoB).

Apenas em relação à acusação de prevaricação houve absolvição. O juiz José Ribamar Júnior entendeu que, “por
ser menos grave”, esse crime foi “absorvido pelo crime de concussão”.

Na decisão, o magistrado não acolheu a defesa do ex-chefe da Seic, dentre outras alegações, de que ele estaria
sendo vítima de perseguição do secretário estadual da Segurança Pública, Jefferson Portela, por ser, segundo
alegou, seu desafeto.

Considerando que Tiago Bardal não se encontra preso em razão das acusações, e que “não se verificou
alteração da situação sobre a necessidade da segregação cautelar com o término da instrução processual”, o
titular da 2ª Vara Criminal de São Luís assegurou ao ex-superintendente de investigações criminais da Polícia
Civil do Maranhão o direito de apelar em liberdade no processo.
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Ex-prefeitos de Nova Olinda do Maranhão e Presidente Médici são
condenados por descumprimento da política de resíduos sólidos

Após julgamento de Ações Civis Públicas do Ministério Público do Maranhão, três ex-prefeitos dos municípios
de Nova Olinda do Maranhão e Presidente Médici foram condenados por improbidade administrativa devido ao
descumprimento das políticas de destinação de resíduos sólidos, especialmente a falta de Plano Municipal de
Resíduos Sólidos.

Em sentença publicada no último dia 10 de dezembro, pelo juízo da comarca de Santa Luzia do Paruá, Delmar
Barros Sobrinho (ex-prefeito de Nova Olinda do MA de 2009 a 2016), Antonio Rodrigues Pinho e Gracélia
Holanda de Oliveira (ex-prefeitos de Presidente Médici, respectivamente, de 2009 a 2012 e 2013 a 2016),
tiveram os seus direitos políticos suspensos pelo prazo de três anos.

Os ex-gestores também foram condenados ao pagamento de multa civil igual a 30 vezes o valor da remuneração
que recebiam como chefes dos Executivos municipais, bem como à proibição de contratar com o Poder Público
pelo mesmo prazo, ainda que por meio de pessoas jurídicas das quais sejam sócios.

Os dois municípios são termos judiciários da Comarca de Santa Luzia do Paruá.

LEI DOS RESÍDUOS SÓLIDOS

No fundamento da Ação Civil, ajuizada em 2016, o então titular da Promotoria de Justiça de Santa Luzia do
Paruá, Hagamenon de Jesus Azevedo, ressaltou que a Lei nº 12.305, de 3 de agosto de 2010, instituiu a Política
Nacional de Resíduos Sólidos e estabeleceu alguns princípios e objetivos a serem traçados por todos os entes
federados para a destinação final ambientalmente adequada de resíduos ou rejeitos sólidos.

Nos municípios, o plano de gestão integrada de resíduos sólidos deveria ser elaborado em até dois anos, e a
implantação da disposição final ambientalmente adequada dos resíduos em até quatro anos, contados da data
da publicação da Lei nº 12.305.

No entanto, de acordo com o Ministério Público, os ex-gestores de Nova Olinda e Presidente Médici foram
omissos ao não adotar as providências necessárias para a correta destinação dos resíduos sólidos, o que vem
provocando sérios danos à saúde e ao meio ambiente, com a manutenção de lixão a céu aberto para depósitos
de resíduos sólidos in natura. A conduta é vedada pelo artigo 47 da Lei de Resíduos Sólidos.
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Justiça suspende pagamentos suspeitos em Buriticupu

 

Em atendimento a pedido do Ministério Público do Maranhão, a Justiça concedeu, nesta segunda-feira, 21,
liminarpara que seja cumprida integralmente pelo prefeito de Buriticupu, José Gomes Rodrigues, uma
Recomendação relativa à transição municipal e à suspensão de pagamentos de licitações suspeitas, indicadas
pela equipe de transição e pela Controladoria Geral da União (CGU).

Também foi determinado ao prefeito que sejam apresentadas cópias de

todos os procedimentos licitatórios e seus respectivos processos de pagamentos.

A medida judicial deu-se em Ação Civil Pública por Ato de Improbidade Administrativa, formulada pelo titular
da 1ª Promotoria de Justiça de Buriticupu, Felipe Rotondo.

Foi fixada, ainda, multa diária, no valor de R$ 50 mil, em caso de descumprimento ou cumprimento apenas
parcial da decisão, de autoria do juiz Raphael Leite Guedes.

O procedimento foi instaurado logo após o resultado das eleições em Buriticupu, quando foi eleita uma nova
gestão. O atual prefeito não concorreu, pois já está exercendo o segundo mandato.

Segundo o promotor de justiça Felipe Rotondo, a Recomendação expedida objetivava assegurar uma transição
municipal republicana, a fim de evitar prejuízos à continuidade dos serviços essenciais prestados à sociedade,
bem como prevenir danos ao erário, dilapidação de documentos públicos, ausência de transparência na gestão
fiscal e de prestação de contas, dentre outras obrigações previstas nas normas constitucionais e legais.

"Mesmo após realizadas reuniões, constituída equipe de transição, requisitados documentos, a Recomendação
não foi inteiramente cumprida, não havendo o fornecimento de todos os documentos exigidos pelas leis,
inclusive pela Constituição Estadual", informou o membro do Ministério Público.

Além disso, a CGU informou a realização de pagamentos a empresas com indícios de fraude em valores
elevados.
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Ex-prefeitos são condenados por descumprimento da política de
resíduos sólidos
 

 Após julgamento de Ações Civis Públicas do Ministério Público do Maranhão, três ex-prefeitos -de Nova Olinda
do Maranhão e Presidente Médice - foram condenados por improbidade administrativa devido ao
descumprimento das políticas de destinação de resíduos sólidos, especialmente a falta de Plano Municipal de
Resíduos Sólidos.

 

Em sentença publicada, no último dia 10 de dezembro, pelo Juízo da Comarca de Santa Luzia do Paruá, Delmar
Barros Sobrinho (ex-prefeito de Nova Olinda do Maranhão de 2009 a 2016), Antônio Rodrigues Pinho e Gracélia
Holanda de Oliveira (ex-prefeitos de Presidente Médice, respectivamente, de 2009 a 2012 e 2013 a 2016),
tiveram os seus direitos políticos suspensos pelo prazo de três anos.

Os ex-gestores também foram condenados ao pagamento de multa civil igual a 30 vezes o valor da remuneração
que recebiam como chefes dos Executivos municipais, bem como à proibição de contratar com o Poder Público
pelo mesmo prazo, ainda que por meio de pessoas jurídicas das quais sejam sócios.

Os dois municípios são termos judiciários da Comarca de Santa Luzia do Paruá.

Lei dos Recursos Sólidos

No fundamento da Ação Civil, ajuizada em 2016, o então titular da Promotoria de Justiça de Santa Luzia do
Paruá, Hagamenon de Jesus Azevedo, ressaltou que a Lei nº 12.305, de 3 de agosto de 2010, instituiu a Política
Nacional de Resíduos Sólidos e estabeleceu alguns princípios e objetivos a serem traçados por todos os entes
federados para a destinação final ambientalmente adequada de resíduos ou rejeitos sólidos.

Nos municípios, o plano de gestão integrada de resíduos sólidos deveria ser elaborado em até dois anos, e a
instalação da disposição final ambientalmente adequada dos resíduos em até quatro anos, contados da data da
publicação da Lei nº 12.305.

No entanto, de acordo com o Ministério Público, os ex-gestores de Nova Olinda e Presidente Médice foram
omissos ao não adotar as providências necessárias para a correta destinação dos resíduos sólidos, o que vem
provocando sérios danos à saúde e ao meio ambiente, com a manutenção de lixão a céu aberto para depósitos
de resíduos sólidos "in natura". A conduta é vedada pelo Artigo 47 da Lei de Resíduos Sólidos.

(Informações do MP-MA)
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Judiciário do MA é acusado em corte internacional de não proteger
mulher
 

Uma psicóloga recorreu à Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) para acusar o Judiciário do
Maranhão de ter sido incompetente em protegê-la da violência que ela diz sofrer há anos do ex-marido, um
influente advogado local.

Artenira Silva e Silva Sauaia é professora da Universidade Federal do Maranhão e, em 2009, separou-se do
advogado Hugo Moreira Lima Sauaia –oriundo de uma tradicional família de profissionais do direito no estado.
Desde 2012, eles travam uma batalha judicial que já resultou em 16 processos, entre cíveis e penais.

“Os 16 processos aqui [no Maranhão] não deram em nada. Por isso houve a possibilidade de entrarmos na
Comissão Interamericana de Direitos Humanos, já que esgotou a jurisdição interna de punição”, diz Artenira.

Há sentença de mérito em apenas um dos processos envolvendo Artenira e Hugo, favorável ao ex-marido. Duas
ações já prescreveram. A psicóloga também aponta o sumiço de dois inquéritos que saíram da delegacia da
mulher e nunca chegaram à Justiça.

Segundo a acusação na Comissão Interamericana, o Judiciário maranhense não foi capaz de impedir que o
ex-marido ficasse próximo dela –Artenira o acusa de agressão.

O documento enviado ao colegiado, com sede em San José, na Costa Rica, relata que atualmente “não existem
medidas protetivas de urgência em favor da vítima”.

Até agora 26 juízes e nove desembargadores se declararam impedidos de julgar processos relativos à separação
da psicóloga e o advogado.

.Há denúncia do Ministério Público que menciona dois boletins de ocorrência em que ela relata ter sido
agredida fisicamente por Hugo Sauaia nos anos de 2007 e 2008, quando ainda moravam juntos. O ex-marido
nega as agressões.

Apesar de as acusações contra Sauaia serem ponto central no documento enviado à comissão, o alvo da ação
não é o ex-marido, mas sim o Judiciário do Maranhão. “Eu me sinto violentada 30% pelo Hugo, mas 70% pelo
Judiciário maranhense. Meu maior violentador foi o Judiciário do Maranhão”, diz a psicóloga.

Artenira e Hugo estão separados desde 2009, mas só procuraram o Judiciário em 2012 para regulamentar a
guarda e as visitas à filha. A guarda da menina ficou com Artenira. Em 2019, o advogado pediu a guarda da
filha, que, aos 13 anos, escolheu ficar com o pai. Artenira concordou.

Em 2016, eles trataram formalmente do pedido de divórcio num acordo assinado pelos dois. Esse trato foi



reconhecido pelo desembargador Paulo Velten Pereira, do Tribunal de Justiça do Maranhão, dois anos depois.

Para ser colocado em prática, porém, é necessário o despacho do juiz Holídice Barros, o que ainda não
aconteceu.

A Folha ouviu juíza e advogado especializados em direito de família sobre a demora no despacho do documento
que colocará em prática o divórcio. Ambos falaram em tese, mas estranharam que o ato se arraste por tanto
tempo.

“O juiz precisa fazer um despacho para que as partes possam pegar esse documento e ir no cartório para
registrar a separação. É assim que se dá definitivamente a separação”, diz a juíza Tatiane Moreira Lima, da
Vara de Violência Doméstica contra a Mulher, em São Paulo, e que já atuou na Vara de Família.

“É um tempo excessivo, mas tem que analisar se o processo, de fato, efetivamente ficou parado na fila de um
juiz para que ele emitisse uma decisão ou se houve uma sequência de atos causando uma morosidade em
cascata.”

O advogado Cláudio Mendonça Braga, especialista em direito de família, diz que atualmente o reconhecimento
do divórcio costuma ser rápido.

“Antigamente era preciso esperar dois anos da separação de fato para propor o divórcio. Hoje não tem nada
disso, a pessoa tem direito a se divorciar diretamente, dizer que não quer mais e pronto.”

Uma cláusula do acordo entre Artenira e Hugo, porém, já foi colocada em prática. Ela está impedida de falar em
público sobre violências que diz ter sofrido, sob pena de multa no valor de 10 salários mínimos.

A cláusula é um dos pontos contestados pela denúncia feita na CIDH. Na época da assinatura do acordo, o
Ministério Público foi contrário à censura, mas o juiz Holídice Barros considerou o item válido.

A Folha consultou a juíza Tatiane Moreira Lima também sobre essa cláusula.

“Nossa Constituição assegura a liberdade de expressão, só que ela não é ilimitada. Se alguém se sentir lesado
por aquilo que eu falei, posso ser processada e responder por isso. Mas não há censura prévia. Então, essa
cláusula com certeza é inconstitucional.”

Artenira entrou com reclamação no CNJ (Conselho Nacional de Justiça) contra o juiz Holídice Barros e outros
quatro magistrados do TJ do Maranhão. A alegação para a queixa foi que o Judiciário maranhense não a
protegeu.

Holídice Barros alegou, em sua defesa, que a psicóloga tenta constranger os magistrados e cita como exemplo
de intimidação outras denúncias feitas por ela contra juízes na corregedoria, a denúncia à CIDH e o fato de ela
ter falado com um repórter da Folha.

“Ainda denunciou o fato a jornalista da Folha de S.Paulo, também com o propósito de intimidar e de
constranger, fazendo com que o reclamado [Holídice] e o desembargador Paulo Sérgio Velten Pereira tivessem
que esclarecer os fatos àquele jornal que lucidamente deixou de publicar qualquer reportagem a respeito da



aventura intentada pela reclamante”, diz a defesa de Holídice, ao citar período em que a reportagem ainda
estava em apuração.

O desembargador Velten não consta da reclamação feita por Artenira ao CNJ.

A Folha solicitou uma manifestação do TJ do Maranhão sobre a reclamação de Artenira ao CNJ e sobre o trecho
da defesa do juiz que cita o jornal, mas não recebeu resposta.

A carreira de Artenira mudou de rumo nos 11 anos desde que se separou do ex-marido. Passou a escrever e dar
palestras e também dá atendimento psicológico a 28 mulheres que sofreram violência doméstica no Maranhão,
todas da área do direito.

O advogado Hugo Sauaia disse, por mensagem, que “as alegações de violência da sra. Artenira nunca foram
acolhidas em qualquer processo judicial”. Ele diz ter lido a representação na CIDH e considera que “não atende
aos requisitos formais ou materiais de admissibilidade na corte, não se passando, em uma opinião técnica, de
mera narrativa voltada a tentar compelir o Judiciário a acolher pleitos absurdos ou ilegais”.

O Tribunal de Justiça do Maranhão enviou nota com manifestação de Holídice Barros. O magistrado diz que a
alegação de Artenira de que o Judiciário não a protegeu “parte faz do seu ponto de vista e é comum quando as
decisões não lhe são favoráveis”.

Sobre os magistrados que se deram por suspeitos, o TJ diz que “esse é um direito do próprio juiz e visa à
proteção da própria jurisdição e do devido processo legal”.
O desembargador Paulo Sérgio Velten Pereira disse que a ação corre sob segredo de Justiça e que “não cabe ao
tribunal tornar público os fatos discutidos na ação e muito menos antecipar juízo de valor sobre as alegações
das partes”.
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Judiciário do MA é acusado em corte internacional de não proteger
mulher
 

Uma psicóloga recorreu à Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) para acusar o Judiciário do
Maranhão de ter sido incompetente em protegê-la da violência que ela diz sofrer há anos do ex-marido, um
influente advogado local.

Artenira Silva e Silva Sauaia é professora da Universidade Federal do Maranhão e, em 2009, separou-se do
advogado Hugo Moreira Lima Sauaia –oriundo de uma tradicional família de profissionais do direito no estado.
Desde 2012, eles travam uma batalha judicial que já resultou em 16 processos, entre cíveis e penais.

“Os 16 processos aqui [no Maranhão] não deram em nada. Por isso houve a possibilidade de entrarmos na
Comissão Interamericana de Direitos Humanos, já que esgotou a jurisdição interna de punição”, diz Artenira.

Há sentença de mérito em apenas um dos processos envolvendo Artenira e Hugo, favorável ao ex-marido. Duas
ações já prescreveram. A psicóloga também aponta o sumiço de dois inquéritos que saíram da delegacia da
mulher e nunca chegaram à Justiça.

Segundo a acusação na Comissão Interamericana, o Judiciário maranhense não foi capaz de impedir que o
ex-marido ficasse próximo dela –Artenira o acusa de agressão.

O documento enviado ao colegiado, com sede em San José, na Costa Rica, relata que atualmente “não existem
medidas protetivas de urgência em favor da vítima”.

Até agora 26 juízes e nove desembargadores se declararam impedidos de julgar processos relativos à separação
da psicóloga e o advogado.

.Há denúncia do Ministério Público que menciona dois boletins de ocorrência em que ela relata ter sido
agredida fisicamente por Hugo Sauaia nos anos de 2007 e 2008, quando ainda moravam juntos. O ex-marido
nega as agressões.

Apesar de as acusações contra Sauaia serem ponto central no documento enviado à comissão, o alvo da ação
não é o ex-marido, mas sim o Judiciário do Maranhão. “Eu me sinto violentada 30% pelo Hugo, mas 70% pelo
Judiciário maranhense. Meu maior violentador foi o Judiciário do Maranhão”, diz a psicóloga.

Artenira e Hugo estão separados desde 2009, mas só procuraram o Judiciário em 2012 para regulamentar a
guarda e as visitas à filha. A guarda da menina ficou com Artenira. Em 2019, o advogado pediu a guarda da
filha, que, aos 13 anos, escolheu ficar com o pai. Artenira concordou.

Em 2016, eles trataram formalmente do pedido de divórcio num acordo assinado pelos dois. Esse trato foi



reconhecido pelo desembargador Paulo Velten Pereira, do Tribunal de Justiça do Maranhão, dois anos depois.

Para ser colocado em prática, porém, é necessário o despacho do juiz Holídice Barros, o que ainda não
aconteceu.

A Folha ouviu juíza e advogado especializados em direito de família sobre a demora no despacho do documento
que colocará em prática o divórcio. Ambos falaram em tese, mas estranharam que o ato se arraste por tanto
tempo.

“O juiz precisa fazer um despacho para que as partes possam pegar esse documento e ir no cartório para
registrar a separação. É assim que se dá definitivamente a separação”, diz a juíza Tatiane Moreira Lima, da
Vara de Violência Doméstica contra a Mulher, em São Paulo, e que já atuou na Vara de Família.

“É um tempo excessivo, mas tem que analisar se o processo, de fato, efetivamente ficou parado na fila de um
juiz para que ele emitisse uma decisão ou se houve uma sequência de atos causando uma morosidade em
cascata.”

O advogado Cláudio Mendonça Braga, especialista em direito de família, diz que atualmente o reconhecimento
do divórcio costuma ser rápido.

“Antigamente era preciso esperar dois anos da separação de fato para propor o divórcio. Hoje não tem nada
disso, a pessoa tem direito a se divorciar diretamente, dizer que não quer mais e pronto.”

Uma cláusula do acordo entre Artenira e Hugo, porém, já foi colocada em prática. Ela está impedida de falar em
público sobre violências que diz ter sofrido, sob pena de multa no valor de 10 salários mínimos.

A cláusula é um dos pontos contestados pela denúncia feita na CIDH. Na época da assinatura do acordo, o
Ministério Público foi contrário à censura, mas o juiz Holídice Barros considerou o item válido.

A Folha consultou a juíza Tatiane Moreira Lima também sobre essa cláusula.

“Nossa Constituição assegura a liberdade de expressão, só que ela não é ilimitada. Se alguém se sentir lesado
por aquilo que eu falei, posso ser processada e responder por isso. Mas não há censura prévia. Então, essa
cláusula com certeza é inconstitucional.”

Artenira entrou com reclamação no CNJ (Conselho Nacional de Justiça) contra o juiz Holídice Barros e outros
quatro magistrados do TJ do Maranhão. A alegação para a queixa foi que o Judiciário maranhense não a
protegeu.

Holídice Barros alegou, em sua defesa, que a psicóloga tenta constranger os magistrados e cita como exemplo
de intimidação outras denúncias feitas por ela contra juízes na corregedoria, a denúncia à CIDH e o fato de ela
ter falado com um repórter da Folha.

“Ainda denunciou o fato a jornalista da Folha de S.Paulo, também com o propósito de intimidar e de
constranger, fazendo com que o reclamado [Holídice] e o desembargador Paulo Sérgio Velten Pereira tivessem
que esclarecer os fatos àquele jornal que lucidamente deixou de publicar qualquer reportagem a respeito da



aventura intentada pela reclamante”, diz a defesa de Holídice, ao citar período em que a reportagem ainda
estava em apuração.

O desembargador Velten não consta da reclamação feita por Artenira ao CNJ.

A Folha solicitou uma manifestação do TJ do Maranhão sobre a reclamação de Artenira ao CNJ e sobre o trecho
da defesa do juiz que cita o jornal, mas não recebeu resposta.

A carreira de Artenira mudou de rumo nos 11 anos desde que se separou do ex-marido. Passou a escrever e dar
palestras e também dá atendimento psicológico a 28 mulheres que sofreram violência doméstica no Maranhão,
todas da área do direito.

O advogado Hugo Sauaia disse, por mensagem, que “as alegações de violência da sra. Artenira nunca foram
acolhidas em qualquer processo judicial”. Ele diz ter lido a representação na CIDH e considera que “não atende
aos requisitos formais ou materiais de admissibilidade na corte, não se passando, em uma opinião técnica, de
mera narrativa voltada a tentar compelir o Judiciário a acolher pleitos absurdos ou ilegais”.

O Tribunal de Justiça do Maranhão enviou nota com manifestação de Holídice Barros. O magistrado diz que a
alegação de Artenira de que o Judiciário não a protegeu “parte faz do seu ponto de vista e é comum quando as
decisões não lhe são favoráveis”.

Sobre os magistrados que se deram por suspeitos, o TJ diz que “esse é um direito do próprio juiz e visa à
proteção da própria jurisdição e do devido processo legal”.
O desembargador Paulo Sérgio Velten Pereira disse que a ação corre sob segredo de Justiça e que “não cabe ao
tribunal tornar público os fatos discutidos na ação e muito menos antecipar juízo de valor sobre as alegações
das partes”.
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Judiciário do MA é acusado em corte internacional de não proteger
mulher contra violência

Psicóloga trava desde 2012 batalha judicial contra ex-marido, de uma família influente de profissionais do
direito; 26 juízes e 9 desembargadores se declararam impedidos de julgar

Uma psicóloga recorreu à Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) para acusar o Judiciário do
Maranhão de ter sido incompetente em protegê-la da violência que ela diz sofrer há anos do ex-marido, um
influente advogado local.

Artenira Silva e Silva Sauaia é professora da Universidade Federal do Maranhão e, em 2009, separou-se do
advogado Hugo Moreira Lima Sauaia —oriundo de uma tradicional família de profissionais do direito no estado.

Desde 2012, eles travam uma batalha judicial que já resultou em 16 processos, entre cíveis e penais.

“Os 16 processos aqui [no Maranhão] não deram em nada. Por isso houve a possibilidade de entrarmos na
Comissão Interamericana de Direitos Humanos, já que esgotou a jurisdição interna de punição”, diz Artenira.

Há sentença de mérito em apenas um dos processos envolvendo Artenira e Hugo, favorável ao ex-marido. Duas
ações já prescreveram. A psicóloga também aponta o sumiço de dois inquéritos que saíram da delegacia da
mulher e nunca chegaram à Justiça.
Segundo a acusação na Comissão Interamericana, o Judiciário maranhense não foi capaz de impedir que o
ex-marido ficasse próximo dela —Artenira o acusa de agressão.

O documento enviado ao colegiado, com sede em San José, na Costa Rica, relata que atualmente “não existem
medidas protetivas de urgência em favor da vítima”.

Até agora 26 juízes e nove desembargadores se declararam impedidos de julgar processos relativos à separação
da psicóloga e o advogado.

Há denúncia do Ministério Público que menciona dois boletins de ocorrência em que ela relata ter sido agredida
fisicamente por Sauaia nos anos de 2007 e 2008, quando ainda moravam juntos. O ex-marido nega as agressões.

Apesar de as acusações contra Sauaia serem ponto central no documento enviado à comissão, o alvo da ação
não é o ex-marido, mas sim o Judiciário do Maranhão. “Eu me sinto violentada 30% pelo Hugo, mas 70% pelo
Judiciário maranhense. Meu maior violentador foi o Judiciário do Maranhão”, diz a psicóloga.

Artenira e Hugo estão separados desde 2009, mas só procuraram o Judiciário em 2012 para regulamentar a
guarda e as visitas à filha. Na ocasião, a guarda da menina ficou com Artenira. No ano passado, o advogado
pediu a guarda da filha, que, aos 13 anos, escolheu ficar com o pai. Artenira concordou.



Em 2016, eles trataram formalmente do pedido de divórcio num acordo assinado pelos dois.

Continue lendo
em: https://www1.folha.uol.com.br/poder/2020/12/judiciario-do-ma-e-acusado-em-corte-internacional-de-nao-pro
teger-mulher-contra-violencia.shtml
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Judiciário do MA é acusado em corte internacional de não proteger
mulher contra violência

Psicóloga trava desde 2012 batalha judicial contra ex-marido, de uma família influente de profissionais do
direito; 26 juízes e 9 desembargadores se declararam impedidos de julgar

Uma psicóloga recorreu à Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) para acusar o Judiciário do
Maranhão de ter sido incompetente em protegê-la da violência que ela diz sofrer há anos do ex-marido, um
influente advogado local.

Artenira Silva e Silva Sauaia é professora da Universidade Federal do Maranhão e, em 2009, separou-se do
advogado Hugo Moreira Lima Sauaia —oriundo de uma tradicional família de profissionais do direito no estado.

Desde 2012, eles travam uma batalha judicial que já resultou em 16 processos, entre cíveis e penais.

“Os 16 processos aqui [no Maranhão] não deram em nada. Por isso houve a possibilidade de entrarmos na
Comissão Interamericana de Direitos Humanos, já que esgotou a jurisdição interna de punição”, diz Artenira.

Há sentença de mérito em apenas um dos processos envolvendo Artenira e Hugo, favorável ao ex-marido. Duas
ações já prescreveram. A psicóloga também aponta o sumiço de dois inquéritos que saíram da delegacia da
mulher e nunca chegaram à Justiça.
Segundo a acusação na Comissão Interamericana, o Judiciário maranhense não foi capaz de impedir que o
ex-marido ficasse próximo dela —Artenira o acusa de agressão.

O documento enviado ao colegiado, com sede em San José, na Costa Rica, relata que atualmente “não existem
medidas protetivas de urgência em favor da vítima”.

Até agora 26 juízes e nove desembargadores se declararam impedidos de julgar processos relativos à separação
da psicóloga e o advogado.

Há denúncia do Ministério Público que menciona dois boletins de ocorrência em que ela relata ter sido agredida
fisicamente por Sauaia nos anos de 2007 e 2008, quando ainda moravam juntos. O ex-marido nega as agressões.

Apesar de as acusações contra Sauaia serem ponto central no documento enviado à comissão, o alvo da ação
não é o ex-marido, mas sim o Judiciário do Maranhão. “Eu me sinto violentada 30% pelo Hugo, mas 70% pelo
Judiciário maranhense. Meu maior violentador foi o Judiciário do Maranhão”, diz a psicóloga.

Artenira e Hugo estão separados desde 2009, mas só procuraram o Judiciário em 2012 para regulamentar a
guarda e as visitas à filha. Na ocasião, a guarda da menina ficou com Artenira. No ano passado, o advogado
pediu a guarda da filha, que, aos 13 anos, escolheu ficar com o pai. Artenira concordou.



Em 2016, eles trataram formalmente do pedido de divórcio num acordo assinado pelos dois.

Continue lendo
em: https://www1.folha.uol.com.br/poder/2020/12/judiciario-do-ma-e-acusado-em-corte-internacional-de-nao-pro
teger-mulher-contra-violencia.shtml
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Justiça determina bloqueio das contas da prefeita de Cajarí-MA

A prefeita foi derrotada pela Drª Maria Félix no último dia 15 de novembro
Foto de João Filho João Filho1 hora atrás0 2 minutis lido

Em sentença proferida nesta quinta-feira (23), a juíza Odete Maria Pessoa Mota Trovão, da Primeira Vara da
Comarca de Viana, determinou o bloqueio das contas do município de Cajari, ainda administrado pela prefeita
Camyla Jansen Pereira (DEM), derrotada nas urnas na eleição de novembro.

A medida, que terá duração até o dia 31 deste mês, quando a gestora deixará o cargo, visa evitar que o erário
cajariense continue sendo lesado diante de uma série de irregularidades detectadas pelo Ministério Público,
autor do pedido de tutela de urgência cautelar antecedente que resultou na decisão da magistrada.

Relatório subscrito pelo MP e Controladoria Geral da União constatou movimentação financeira atípica, no
período compreendido entre os meses de janeiro à outubro deste ano, envolvendo recursos da saúde e educação.

Após a análise, CGU e Parquet constataram que 17 empresas que haviam celebrado convênio com o governo de
Camyla Jansen pertencem à pessoas de baixa renda. Oito empresas possuem sócios políticos e 11 não têm
empregados em seus quadros, sendo, portanto, classificados como contratos que envolvem movimentações
financeiras suspeitas.

Foi confirmado também que foram pagos, pela gestão da prefeita às empresas com indícios de fraude, o total de
R$ 2.826.191,39, a partir de recursos da saúde.

O relatório apontou ainda que o Município de Cajari também repassou a tais empresas a quantia de R$
2.948.408,02, oriunda dos recursos da educação.

“Com base nos indicadores de irregularidades em contratações apresentados pela CGU, o Ministério Público
sustentou a existência de fundado receio de que, nos últimos dias do ano, às vésperas da mudança de gestor
municipal, possa haver dilapidação do patrimônio público. Alegou ainda que as mesmas práticas verificadas em
contratos que envolvem recursos federais costumam também ser perpetradas em contratos que são pagos com
recursos municipais”, salientou o MP no pedido de tutela.

Em seu despacho, a juíza afirmou: “Destaca-se que os fatos narrados apontam para a possível prática de graves
atos de improbidade administrativa e demonstram a existência de potencial dano ao erário, em razão das
irregularidades nos diversos contratos celebrados pela administração pública municipal com empresas
suspeitas de não possuir capacidade econômica e operacional para execução do objeto contratado. Desse modo,
os indícios de irregularidades em contratações apresentados pela CGU demonstram a existência de fundado
receio de que, nos últimos dias do ano, às vésperas da mudança de gestão municipal, poderão ser praticados
atos de improbidade consistentes na malversação dos recursos públicos, exigindo a tomada de medidas de
proteção ao erário”.



E completou: “Defiro a tutela pleiteada para determinar o bloqueio das contas de titularidade do Município de
Cajari, de modo a não permitir saque, transferência ou movimentação, desde o deferimento da presente medida
liminar até o dia 31 de dezembro de 2020, ficando a liberação dos recursos condicionada à autorização deste
Juízo, para pagamento de salários de servidores e demais demandas devidamente justificadas pela
municipalidade ou pelo Ministério Público, de modo a garantir, primordialmente, o serviço de saúde, educação,
o pagamento de salários de servidores, fornecimento de medicamentos, transporte dos pacientes, além da
manutenção dos bens e serviços considerados essenciais”.


